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tlc [)ispcnsa dc [.icitaçào para oontrataçá]o da prop

PRocESSo DE DTSPENSI ur lrcrraçÃo
DtSpENSA DE LrcrrAÇÃo No 08.03/2023-DL

\ Sccrelalia da Controladoria Geral e no uso de suas atribuições legais vem instauÍar o prescute pr(rccsso
oncrrte: TRAINING ( ()NStrl--IORl,\ l.-

< .rt, rc llaÇÃ<) LTt)À, inscrita no CNPJ sob o n". 32.129.755ru001-87. para o ob.ieto:
(oNrRAi.AÇÀo DE ITMIRESA eALA RhALrzAçÀo ur cneectt,rçÀo x.r ,\Ru..r ut
t- tt't't',A.ÇÕES E coNTRATos puBLICos, t:NVoLVENDo os ASpEClos MÂtS Rll-[:\'-,\N It-S
t) \ \r )\ .\ Lt-t I)E LICTTAÇ()I,S rLUI I4.l3ll0ll)l: A covERNAN( 

^ 
t)AS t()\lR.U t(rlt s

't \l() /\ (r)NIROLAI)ORIA GERAI. lO U,tUtrttc it tO DL l(O. O LVLNT0 or()l{trlR\ N()
i I:,\ I RO t)A RIBEIRA OOS ICI)S. NOS DiAS I]E I4 DE N()VEMI]RO I)I1 2023

I - l),\ Ntr('ITSSIDADE DO OBJ[ilO

.f 
rata os prescntcs autos de procedin)cnto .plc tem por objelo CONTRATA(IAO l)tl El\l |'RES,\

r,\R{ R} {LIZAÇÀO Dt ('APACTTA(Ào na ÁHC,r DE Ll( 11 {ÇOr:s r (()\ll{\l()\
PT'BI,ICOS. INVOLVENDO OS ASPICTOS MAIS RELEvA\TÍ]S D.\ \OvA T,I..I I)I-
t-t( IT,{ÇÔES (LEI t{.133/2021) E A G()VERNANÇ^ DAs CONTR-{T.rÇa)[s .It]NIO ,\
( ( )\'rROt-..{DORl.{ GERAL DO MtrNtciPtO Ot lCt'r. O EvE\TO OC()RR[ RÁ \() t-E-\', t() I).\
Itllil-1R..{ D()S I( ÓS, N()S DIAS 13 f l{ DE N()Vf MBRO DE 2023. conlirnne cspcc r l ieaç,.re: l.Je nr.ir\(l.l

"1]ll),"Sa,inscrittlntr(.Nl).lstl]ltltl
12.129.755/0001-87e ccxn hase no lenno de ReicÉncia.

h

resa TRAININ(; CONStrLTOl.lL\ I

( \ P \C rT.\ÇÁ() LTDA, inscrila no CNPJ sob o n".32.129.755/0001-ÍiT.deridar»entc aprorarlLr pcl.,

\Lrtoridade Competente desta Secretaria Municipal, no qual evidencia os serviços a screnr conlrrtados

II I),\ DISPENSA DE LI('ITAÇÀO

As compras e contrataçôes das entidades públicas seguem obrigatoriamente unr regimc
Lcuulamcutado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta illiciati\,a c o anigo. 37. inciso XXl. tla Corslituiçrirr
Iretleral de I 988, no qual determina que as obras, os ser v-iços, corrpras e alienaçries deveur ocon'e r por me io tlc
lieit;rçries.

A licitação t'oi o meio encontrado pela Administração Pública. pam tomal is(,rli,rltiel .r

1.rirlricipaçào de intcressados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos tirgàos pÍtblicos accrcir

d()s s(jr'\ iços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pcssoas juridicas nos campos mercadolrigicos disllitai"-
n:unicipais. cstaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa iis contrataçõcs

Para melhor entendirnento, vejamos o que dispôe o inciso XXI do Artigo 37 da Ctrrl98ii
(... )

''.Y-YI - ressultudoJ (r,! c.Lí(r.! espet'ilicados nu ltgi.tluçtitt. tts tthro.s. tt'rti-'rtt
(otnpr(l' c alienuções .saràt; ct»ttrulutkt.\ ne(liunte px)Lc.\.so dt licittrçtitt lttihlit,r t1tr.'

ussegure iguuldnle da tontlições u ktdt;s oli conLorre ta:i, «tn Llritrsrrltrs tltrt'
csÍobel4unt ohriguções de pugu tculo. nnnlitlus us t'ttrruliçõr:t cftlirtr's tlu ltrrytt.ttrt
nt)s ter u)s do lai. o tluul sonpntc pcn itirú us etigintius lL' q udlifiruçào ltt(tti(tt t'

Ressalta-se que os Preços elaborado pela entp

b

I

F

r«unontitu ind i.;pansú\'( i.\ it g«rt lliu dt, (nnlri l(ttto dus tthriyuç ,,

Rua Francisca Alves de Morais S/N, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.'07.669.682/0001 -79



- tls,
42

RubÍica

l)ara regulamentar o exercício dessa atividade foi cntào criada a I-ci [;cde[al n" E.(r6ô tlc ]l dc
irrnlro rlc 1993. mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Adrninistrativos,

O objetivo da licitaçào é contratar a proposla mais vantajosa, printando pelos principios cla
leealiclatlc. inrpessoalidade, igualdade, moralidade c publicidade. Licitar e regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possueln caracterizaçôes especilicas tomaudrr
Ltttl.rossircis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, f'rustrando a realizaçào adcquâda das tunçôcs
!.lilt is.

Na ocorrência de licitações impossíreis ei ou inl iáveis, a lei previu crceç<les à rcgra. as l)ispclsr;
ile Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Tratâ-se de certame realizado sob a obcdiência ao csrabclceidi,
tto an. f'1. inciso II da Lei n. 8-666i93, onde se verifica ocasião ern que é cabí\'cl a dispcnsa tle licitaçiro.

-4rt. )1 E tlispensth'el u lit'ituç'titt

lI - puru oult'os serriços e Lotnpru.\ d( y or ut( de: lxtr tcnk, Ll,,

limite preristo na ulíneu u th iri.so ll (RS l-.()00.(10) ú) urtt::r)
anlerior, ( pdrd olienuçõas. ttos tu.sol ltrtti.sltt.s na:tu Lai. lc,tLlt, Lltrr'

não se rafirun a purcalus ,fu uu nutnr' :tttiço. toltptrt ott
ulienuçào de nruit» r'ultu qut po.s,ttt:ar r« it u le runu si ta:.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no ilciso II do an. l-1
rla [.e i n" 8.ó6ó/93.

III I)A ,tT]STIFICATIVA DA DISPENSA E NÀO OCORRÊNCIA DE FITÀ(;MEN]"\( ,iO

I)iz o art. 26 da Lei 8.6ó6/93. em seu parágraÍ'o [rnico

" ParlrgruÍo tinico O proc'e;so de tli.spt:rr,tu. dr ir:lcrigihiliLhrtl,' ,,tt
de relardunento, prcristo n?stt'urtigo, :trú inlruilt), tlr) qtlr L't)uht't

clm os :iet:ui tes elcmenkts;
I caruclerízação du ,silttuçtitt anergcnt'iul rttt culunito.su tltrt'
jtt.sti/iqtte u disltenxt. tlutuulo fi» o cuso..

lI razão da escolhu do lornececlot'ou executüttt!;
III justi/iccttitu tb preço;
IV docu tc b.\ de uproraçArt dot lrojt,tos d( l)(.\quistt uo: qttttt\
os bens serio uloccuh». '

Os atos em que se verifique a dispensa de licitaçt)es sào atos que lirgcnr a(l pr ir(ipii,
e()nstitucional da obrigatoriedade de licitaçào, consagrando-se como cxccções a estc pril]cipio. -\ssinl. cslc
ril)() dc ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua imponância e nccessidadc c\trcnra dL-

r.ltrrcitlade. se submete ao crivo de devida justilicativa que ateste o ref'erido ato.

&§ee!,§9ê CO\ IROLADOR A GERÀII
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No caso em questão se r,erifica a análise dos incisos II e Ílt, tlo parágrafir úuico. do arl.
\ (rí16 93. In()bstante o fàto da presente contrataçào estar dentro dos lirnites estabelecitl«rs no art. l-l
s.666 9-.1. o que justiÍica a contrataçào direta. vale tecer alguns conrcnlários a despeito tic
lllrnlcntaÇào de despesa, o que ensejaria alronta a Lei de Licitaçôes.

16 tla I ci
Ildalci
cr cnt rlrl

F
'Ianto a doutrina quanto a junsprudência recomcndam que nas col'nprasrserviços dcrcrito -cr

:.ri,,tdils as (luantidades a serem adquiridas em função do consumo cstinlado. Portátnto, tlc"c lt ct LLttt

plirne'lirrncnlo para a realizaçào das compras/serviços. alem disso. este planejamcnto tleve otr
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rlrr arrualidaclc do orçamento. "Lttgo, não pole o ugentc ptihli«t justifi<tu'o fittt iorttutarrttt t

F

E

Itt'ltt lotul du de.rlre.\u no uno. tluando islo fi» decoffcnle du fitltu tla Jtlutc junttnlo. - lfurntrul 'l( l .

A Constituiçào Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever dc licitar clc tornra l
,.\.!ur.irr a igualdade de condiçôes a todos os ooncorrentes, em obediência aos principios tla impessoalidadc.
tll rsorronria, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido. o art.3" da Lei n." {1.66ó193. reÍbrça a obscrr.'ância tlcsscs prrnciprtrs c
.rllr(l cstabclece que a licitaçào corresponde a procedimento administratiVo voltado ri scleção m:rir \ iinlJio\.r
para a contrataçào desejada pela Administraçào Pública c necessária ao atendir.ncnto do intcrcssc público.

Sobre a contrataçào indevida sem a obsenância do procedinrento licitatririo. litcionantkr as

rle'1rcsirs. Jorge Ulvsses Jacoby Femandes, traz em sua obra ('ontrulução Dirdu .sant 1-h lrrrqr)o. ;ri'tgirtas
ra+ 159. 5'' ediçào. Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as Uniiro. de quc: (,)

l,tr'..'lun(, o de despesu, guer com o objetivo de evilur ntodulkl«le nrri.t utrtltlu dt licituçtirt. (lt!ct'Lolt t) rlr
l',t.s.sihilitur-lhe u dispenxl constitui infração legul l...le tainbem o 'l'CU fimiou entcndimcnlo de tlLte 'rrr

L!)lll,t'(t.\ dtrc t:;er eslinatlas trtura lodo o exercicio e há de ser prcser"adu u nuxluliúLfu c( 11'ltt l.l.tt t)

tthjttrt tolul. quc ugruput'iu todo.s os l/ens .

( ( r nl titlr)S

Essa orientação Í-oi consagrada também em pub[caçào oÍlcial do [('U intitulada l-icitaçires c

Orientações Básicas, Brasília:

I

F : t I),\ RAZÀO D,{ ESCOLHA DO FORNECEDOR OT EXECTITANTT]

Ilm análise aos presentes autos. obsen'anros que l'oranr rcalizadas pesquisas de prcços -iLtnk) a

,,rli.rlr:públictls.tendoaEnrpresa.Ill:!IilillI\l
t \l).1 sob o n". 32.129.755/0001-87, apresentado preços compati\eis cortt os praticados nos dctttais (rrgalr)s dr
\.lnriristraçào. conÍbnne mapa de apuraçào dc preços. anexo a ,\utolilaçào.

Os seniços disponibilizado pela empresa supracitada e compativcl e nào aprescnÍa ditêrerrça tluc

r e1[a a iltluenciar na escolha. Íicando esta vinculada apenas à r'erilicação do critério do rltcr]o[ preço.

\,- I)AS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, veriÍjcou-se a necessidade de cotações devido à naturt:za tlo olr-telr,

.io prr rectiitttclto
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"É vedado o .Íi'acirnunrcnb tlc tlespesu ptu u uioqào lt' <liyt'tttu
de lic'itução ou modulidu<la de lititttq'ão ntcno.t rigortt.stt tltrr: tr

delerminacfut lttu'u u lotulklulc th t'olor tht ohftltt tt .\L'r li( ittkh1.

Lentbre-sa fi'uciorrunrnÍo ref'crc-.sa à ias1usu. "
''AÍente pura o./itto de e1ua, utirtginio o lintilt' l,:gultttertlt liu tt

paro dispcnsu dc licituç&t, u,t tlctnui.r ((» rulu\'õ(\ lxrnt:trtiçtt.s
du »rcsnru nulurctt devar[ío oh.ttrttu' u oltrigtrtr»'ittlult tltt
reali:ução de (erlLtnc licitutório. tt'ilttttrht u ttcttrrirtt'irt dt
fracioncurcnlo tle despcsrt." Atónlão 13.')0(l-] ,\L'gtlklu ( titttttt'tt
''Realize. nus Lontpt'ds u.\ercu (fduudu.\. lrt'(tli() l)lu (ltttttt'tttt)
para Íodo o erercício, licitouht r .utiutttt) nrult't irrit rlc trtttLt

ntesnn espétie, cttjos polentitris fôntet'elora:.stitrnt o; rrtt'l,ttro. rlt
.fornru u ruc'ionuli:ti-lus e eviltu- u fityu du nttlulirlutlt litilutort,t
pre|ista no regulunrcúo pró1»'io 1xt litt11nrcr uçtitt ic dL'.\l)(\tt\
Acórdào l0;- 2008 Prineiru ('eittruru.

h
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Àssim. diante do exposto, restou compro\,ado scr o valor módio de rnerca o PrirticaLlo palu u

\tlnriristraçào igual a RS 15.566,67 (quinze mil quinhentos c sassenta e seis reais e stsscnla r \(,le

h'-
Rubrica

F s= aq'

''

b

c( n lx\ o§)

Contparatlamcnle as pesquisas realizadas. denronstra-sc que a contrataçào estíi dcr)tr'o (l() \ ll()L
iJc ntercado

\ I I) À .JTISTIFICATIVA IX) PREÇO

O criterio do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra gcrrl. c ,r
;;icrrr de alêri-lo está em juntar âôs autos do respectivo processo pelo nrenos 03 (três) propostâs.

"odolor conn rcgru u rauliznçio de colelu lt prar,ot rtttt
conlruluçôes le saryiço e Lontpr s dispensalus tlc licitrtçtirt tttrtt
.Í'undanrento no urt.24, inciso Il, la lei n. 8.666/93" (Dttitiro tr"
678/9S-TCl-l-Pletrúrio, Ral. Min, Lincoln Mugulltúcs rlu Rot ho.
DOU de 28. 12.95, ptig. 22.ó0.1).

"Procela, qutn o a reulizuçtio e licituçtitt, tlislturttr otr
inexigibilitlu e, à consultu e preços u)rrutÍtls ntt ntL,r<tttlrt, ttrr

.fi-xutltts por irgiq qlit'iul .'ontpetcníe ou, uinfut, «tntturrtt,s rh'
sislernü de registro le pregts, em cuntltrinrcnlo uo dislr(,\tt, ttt) (rÍ.
26, parúgruJb ítnittt, inciso III, e orl. 4-]. incistt lL', tt I-t:i
8,666/1993, os tluuis det'am ser urex«hts uo pnxldinrcuto
liciltttório (.,.)," Acónlio I 705/2003 Plenúrio.

No caso enr cluestão veriÍicamos, como já Í'oi dito. trata-se de situaçào peíinsrltc a I)ispensu rle

h

Ircitaçào

i

h

De acordo corn as diretrizes do'Inbunal de Contas da União. como potlc scr ristrr rrernrir. ir

orieutação é que no caso dc dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços. que por anakruia rlcrc
rrhcriecer ao proccdimerlto da rnodalidade convite que exigc no minirno trôs licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93. após a cotaçào, r'eriÍicado o menor prcço- atljutlica-sc o

lirrlecimento àquele que possuir o menor preço, a habilitação juridica. qualiticaçào técnica. qualillcirçi'r{)
cconômico-financeira. e regularidade Íiscal, de acordo com o que reza o art. 27 c,c Art. l8 ao Jl tla lcr
\.6ó6 93.

Em relaçào ao preço ainda, verillca-se que os mesrnos cstào compatí\eis com r rcalida(le (llr

',rercaclo em se tratando de sen'iços similar, podendo a Administraçào contrata-lo sem qualqucr alnrnla a lci
. r.,:irrci:r dos cenames licitatórios.

vII _ DA ESCOI,HA

A ernpresa escolhida neste processo para sacramentar a contrataçào do Íbmecirlento prctcndiclos

lo1:

TITAIN IN(; ('ONSI., LTOR I.\ [ (.{PA( t1'.\( A() l-TI)A. Rua Cicncr-al Silr r .litrior
858, Fátima. Fortaleza-CE. CEP: 60.41 1.200. inscrito no ( NP.l sttb o tl

31. I 29.7,55'000 I -87 - Valor dc RS15.00t1.00 (tr uinze nril reais)
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A despeito desta assertiva, o TCL já se mànifestou:
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vIII - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos pâra contratação, a Administraçào tem o dever de vcrilicar os
recluisitos de habilitação estabelecidos no ârt.27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionahnente. a lei de regencirrs
plcr ê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos. notadamente, os previstos nos arligos lE a J I .

tLrnfirlme estabelecido no § 1" do art. 32 da Lei 8.óó6/93.

"Deve ser ohservrdu u erigênciu legul (urt. 29. inciso lL'. tlu Lt'i tt

8.666, de 1993) e consÍilucional ktt. 19i. rt J'| da ('Í 1 dt qut ttrrs

licitaçites públi<:us, Dtesfito eru cuso,t de disltutstr t)u

inerigihilidade, é ohrigutóriu u totnproruÇão por purte tltr
entpre:ja controlodu de: Certidão Negotita de Déhito //1.5'"§ - rri'l
17. inciso l, ctlfuea a, da Lei n" 8.212, de 1991.t;Certitllio .\'cgutit'u
de Débitos de Trihulos e Contribnições Federuis (SRf'-l\'n" E0. rlt
1997.t: e Certilicado de Reguluridude do FGTS (('EF1 rtut. )- tlu
Lei n" 8.036, de 19901. Acrirdão 260/2002 Plentit'io.

Fora juntada, pelo gestor da secretaria interessâdâ, â documentaÇào da empresa. reiativa a

habilitação jurídica, regularidade llscal e trabalhista. qualificaçào econômico-financeira e qualiÍicaçi-io túcnica.
e()nli)mrc rcza os artigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666/93.

I \ I)A (],{ITTA CONTRATO , MIN T]1'A

Visando instnrir a Dispensa de Licitaçâo do Processo Administrativo em epigraÍb. deÍlnindo
claramenle as obrigaçõcs das panes, junta âos autos a Minuta de Contrato.

\ (.0NCI,I]SAO

Em relação aos preÇos, verillca-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do rlercado
cnl se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regêrcia
(los cefl ames licitatórios.

CIDADE FEI.IZ
CONTROLADORIA GERAL

Considerando todos esses fatores, e o claro bencficio do Município com a conlrataçào da

h

curpresit! opinamos pela contrataçào direta da TRAINING CONSULTORIA E CAPACITACAO I-'tI)A.
inscrita no CNPJ sob o n". 32.129.7 5510001-87, mediânte procedimento de DISPENSA DE LICI fA('AO.
para a realização do Íbmecimento. conÍbrme especificado na proposta apresentadâ.

Em conclusão, resolvem, que a empresa atende as necessidades do Municipio e quc a proposta de

pteços é compatível com o valor de mercado, confonne pesquisas de preços apresentadas. Por tanto ,,lrin.rtn,,'.

pcla corllrataçào direta, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitaçào.

i

h
ICO - ClI. I I de outubro de 2023

4
F ncisco Edso acó Bezerra

nador Dcspcsas Da
Con ral Do Município

(
RubÍica

l§F
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A propósito, há recomendação do Tribunal dc Conlas da Uniào resse serlido:


